
Prefeitura de SP leva disputa com mototáxis à Justiça do Trabalho

Pedido de multa diária, na Justiça Comum, foi indeferido hoje

A disputa entre a prefeitura de São Paulo e a empresa de mobilidade 99 será levada à justiça
trabalhista, informou o prefeito Ricardo Nunes em coletiva na tarde desta terça-feira (21),
após reunião com o desembargador Valdir Florindo, presidente do Tribunal Regional do
Trabalho de São Paulo. Ambos afirmaram entendimento de que a forma como a empresa
está tentando iniciar os serviços na cidade, sem estabelecer diálogo adequado sobre as
regras e garantir condições trabalhistas e garantias às famílias de passageiros e
trabalhadores é inadequada. Nunes afirmou ainda que irá se reunir essa semana com o
Ministério Público do Trabalho, e que estudam a melhor forma de lidar com a operação da
empresa e suas consequências.

“Isso aqui não é uma terra sem lei, é preciso ter respeito e dialogar. Irá ter acidentes,
pessoas vão se machucar, irão a óbito. Eles [a empresa] não irão lá. Não irão apoiar as
famílias, não irão apoiar o trabalhador. Eles não dão assistência nenhuma. Não pode uma
empresa estrangeira vir aqui só com intuito de ter lucros e enviar para seu país de origem e
a gente permitir que isso aconteça. Não irá se aceitar que no estado democrático de direito
uma empresa venha para cá e faça isso. Nós entramos com uma ação judicial na sexta-feira,
nós pedimos multa coletiva e a responsabilização de seu sócio”, disse Ricardo Nunes.

“A Secretaria de Relações Internacionais procurou o consulado da China para colocar essa
situação e estamos contando com a imprensa para levar essa questão à sociedade. Estamos
falando de óbitos e agora vem a empresa, desrespeita a decisão judicial e as normas. Isso
não é pouca coisa, é muito sério”, declarou o prefeito esta tarde, horas antes de a Justiça
paulista indeferir o pedido da municipalidade para estabelecer multas diárias à empresa
chinesa.

Na decisão do juiz Josué Vilela Pimentel, o magistrado colocou não se tratar de questão nova
e afirmou que o decreto da prefeitura, que proíbe a atividade no município, já tem impacto
contra a empresa. Além disso, “conta com dois anos de vigência, apesar da menção à
temporariedade da proibição. Mesmo com a conclusão dos trabalhos do grupo de estudos
criado à época, nenhuma outra solução legal foi adotada para regulamentar o transporte não
profissional de passageiros, por motocicleta, no município”.
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A decisão também se baseou em outras decisões federais sobre o tema, registrando a
posição jurídica da seguinte forma:
“Resta pacificado pelo julgamento do Tema 967 do STF que é inconstitucional a proibição ou
restrição de transporte privado individual por motorista cadastrado em aplicativo, por
constituir violação aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência. Leis de outros
Municípios e Estados que, de modo semelhante, pretenderam impedir o uso de motocicletas
para o transporte privado individual já foram julgadas inconstitucionais por acórdãos dos
respectivos Tribunais de Justiça”.

Em resumo, a questão segue em aberto. Na coletiva Nunes disse ainda que os executivos da
empresa tomaram a iniciativa sem consultá-los, sem buscar conversar. “Estou à disposição,
se quiserem estou aberto a me reunir e a conversar. Tenho canal direto com os diretores
dessas empresas, mas não vieram me procurar, vieram de forma pensada com o único
objetivo, do lucro, sem considerar as pessoas, sua saúde e sua vida”.
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